
Florianópolis, 29 de agosto de 2003 

• CPI da Casan 

Depoime 
Carlos Agne 

A;quatro piimeiras testemunhas con
vocadas pela Comissão Parlamen
. de Inquérüo (CP!) da Casan, 

Sérgio Vieira Veiga e Charles Fernando 
Schroeder, ex e atual chefes da Consultoria 
Jurídica da Casan, respectivamente, e os ex 
e atual chefes da Divisão Trabalhista, Al
mir Reginaldo Westphal e Rubens João 
Machado, confirmaram a existência de irre
gularidades que levaram à crise financeira 
da empresa, resultante das 898 ações traba
lhistas e 1211 cíveis. 

Os integrantes da CPI, deputados Dionei 
Walter da Silva (PT) - presidente -, Mauro 
Mariani (PMDB) - relator -, João Rodrigues 
(PFL) , Antônio Cados Vieira (PP), Antô
nio Ceron (PFL) e Pedro Baldissera (PT), 
dizem que os depoimentos apontam para a 
existência de irregularidades. 

Os primeiros a depor foram Sérgio Veiga 
e Charles Schroeder, numa reunião que du
rou cerca de quatro horas, na tarde de se
gunda-feiraJ25). "O que me chamou a aten
ção, e queconsidero um absurdo, foi o fato 
do consultor jurídico Charles Schroeder, 
nos períodos de 18/07/93 a 25/03/1996, de 
14/12198 a 05/01/99 e 30/04/99 a 03/01/2003, 
fazer parte do Sindicato dos Advogados e 
ser um dos impetrantes de ações contra a 
empresa, estando no cargo de chefia em que 
deveria defender os interesses da Casan. 
"Como pode ele, como dirigente sindical, 
estar na função de consultor e julgar uma 
ação que beneficiaria a si próprio?", questi
onou Vieirão. 

No dia 27, os advogados Machado e Wes
tphal, responderam aos questionamentos 
dos parlamentares durante cinco horas. O 
depoimento de Machado, atual chefe da 
Divisão, provocou suspeitas junto aos mem
bros da Comissão, a partir do momento em 
que foi levantado relacionamento profissi
onal com o advogado José Nazário Batiste-
11a, que atua em vários processos contra a 
Casan. "Quando Rubens ia para o Oeste, 
atendia, alguns clientes em ações de aciden
te do trabalho, cujos clientes eram defendi
dos pelo Batistella em ações contra a esta
tal. Por incrível coincidência, esses recla
mantes, através dos advogados, eram bene
ficiados por acordos com a Casan", conta 
Mariani. 

Os próximos depoimentos estão marca
dos para o dia 1° de setembro (segunda
feira), quando serão inquiridos os ex-che
fes da Auditoria Interna da Casan, Hélio 
Martins e Sidnei José Junckes . 
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• aml gularidades 

Comissão Parlamentar de Inquérito ouviu quatro profissionais da Casan nos dias 25 e 27 

ministra do Meio Ambi
ente, Marina Silva e os 

presidentes do Legislativo, 
deputado Volnei Morastoni 
(PT) e da Escola do Legislati
vo, deputado Wilson Vieira
Dentinho (PT), assinam sex
ta-feira (29), em Xavantina, 
acordo de cooperação por in
termédio da Escola do Legis
lativo, visando a capacitação 
de Câmaras de Vereadores da 

A Comissão do Mercosul, presidida pelo deputado Nel
.f'lson Goetten (PFL), realizou quinta-feira (28) reunião or
dinária, que acontece todos os meses, desta vez com a pre
sença do Conselheiro do Tribunal de Contas do Rio Grande 
do Sul, João Luis Vargas, que falou sobre o relacionamento 
entre Legislativos e Tribunais de Contas. Além de Vargas, 
estavam presentes o presidente da Câmara de Vereadores de 
Santa Maria (RS) , Danier Avelio, deputados estaduais do Ama
zonas, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Santa Ca
tarina, Rio Grande do Sul e São Paulo. 

O deputado Joares Ponticelli (PP), primeiro secretário do 
Bloco Brasileiro da União dos Parlamentares do Mercosul, 
conduziu a reunião. 

Avelio é autor da proposta da criação de um departamento 
para os legisladores municipais, para que fiquem abrigados 
dentro do bloco parlamentar do Mercosul. Na sexta-feira (29) 
a Comissão realiza o II Fórum de Integração Regional. (DAB) 

Bacia do Rio Ariranha, no Oeste 
catarinense, em legislação ambien
tal e políticas de desenvolvimento 
rural sustentável. O ato integra a 
programação do Seminário sobre 
Procedimentos Metodológicos de 
Gestão Ambiental Rural na Bacia 
Hidrográfica do Rio Ariranha. O 
acordo será assinado também pelo 
governo estadual (através das se
cretarias de Agricultura e de De
senvolvimento Social). (RA) 
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A importância de uma 
instituição voltada ao ser humano 

Um minuto de silêncio 
A tendendo requerimento do 

vice-presidente da Assem
bléia, deputado Onofre Agosti
ni (PFL), os parlamentares fize
ram um minuto silêncio no ple
nário, na terça-feira (26), para 
homenagear as 21 vítimas da 
explosão que destruiu a plata
forma do Veículo Lançador de 
Satélites (VLS), na Base de Al-

cântara, no Maranhão. O aciden
te aconteceu na sexta-feira (22), 
durante a simulação de lança
mento na base que, além de pro
vocar as mortes, causou graves 
danos à estrutura do Centro de 
Lançamento. "Foram 21 brasilei
ros que morreram no cumpri
mento de seu dever", justificou 
o parlamentar. (CA) 

o Cerene - Centro de Recuperação Nova 
Esperança é uma instituição filantrópica que 
realiza um trabalho fundamental para a re
cuperação de jovens e adultos, que por 
motivos diversos desviaram-se do real sen
tido da vida. Esta entidade, não raras vezes, 
exerce um papel de apoio inestimável às 
prefeituras, recebendo e tratando pessoas, 
reincluindo seres humanos ao convívio da 
sociedade e principalmente às suas famíli
as. Inúmeros são os casos que acompanha
mos, testemunhos verdadeiros e emociona
dos não são raros, e acima de tudo, o Cere
ne serve de exemplo quando se fala de ins
tituição filantrópica. Merecidamente, o cen
tro, pela segunda vez, recebe o Prêmio Bem 
Eficiente, oferecido para apenas 50 associ
ações filantrópicas brasileiras. 

Ao concorrer com 430 entidades de todo 
o país e avaliado pelos seus resultados fi
nanceiros, operacionais, organizacionais, 
transparência e impacto social, o Cerene 
mostrou que existem caminhos para os que 
acreditam num país melhor, que oferece 
oportunidade aos excluídos, que valoriza o 

ser humano e o trata com carinho. Esta é a 
fórmula para se receber um prêmio tão impor
tante. Sabemos que o Cerene não está em bus
ca de prêmios, está em busca da vida, mas não 
podemos deixar de exaltar quem atende anu
almente a 16 mil pessoas na prevenção do abu
so do álcool e outras drogas, que até 2002 re
cuperou 2.600 pessoas da dependência e que, 
além de tudo, ainda trabalha na reinserção 
social do indivíduo e na assistência social per
manente. 

Os exemplos são tantos que justificam o Prê
mio Bem Eficiente ao Cerene, única entidade 
de Santa Catarina a ser agraciada com esta 
honraria. Louvamos o trabalho realizado por 
todos os que atuam direta ou indiretamente 
no Cerene de Blumenau, Palhoça e São Bento 
do Sul. Que fique aqui o nosso apelo aos em
presários, políticos e a todas as pessoas que 
puderem auxiliá~lo. 

Conheça o Cerene através do site: 
WWW-.cerene.org.br ou visite pessoalmente 
uma das unidades. Tenha a certeza que vale a 
pena! 

Deputado Mauro Mariani (PMDB) 

ol.eitor@alesc.sc.gov.br 

o petróleo catarinense é nosso! * 

Não ~ste ap~nas um poç~ de petróleo na latitude de 26 graus, 25 
minutos e 19 s~dos-longitu,de de~6 graus, 50 minutos e nove 

segundos. Mas sim um vasto e sinuoso lençol petrolífero, que se retorce 
sob as profundezas da costa marítima catarinense. O governo do Estado 
de Santa Catarina agiu de forma patriótica ao reivindicar a posse do 
ouro negro. Comparado ao Paraná, é muito maior nossa tradição maríti
ma, naval, 'pesqueira e portuária. Além do mais, a fixação das bases 
operacionais - em terra - para apoio de instalações e transportes, cons
tituindo gigantesca infra-estrutura, reforça o "direito de posse". 

Uma emenda em favor dos municípios 

Se nos basearmos na projeção geográfica, traçando paralelas à linha 
do Equador nos limites SC/RS (Torres), veremos que quase todo o len
çol está dentro da faixa catarinense. Aliás (só como exemplo), o Brasil 
reivindica parte da Antártida, baseado no direito de projeção geográfica 
por linhas que passam na Barra de Chuí e no Farol do Cabo Branco. 
Esse direito de posse - o "utipossidetis ita possideatis'l dos portugue
ses - sempre foi o princípio seguido para ocupação dos territórios a 
oeste do Tratado de Tordesilhas. Em último caso, os "royalties" do len
çol petrolífero poderiam ser divididos entre os Estados irmãos, como 
aliás ocorre com o petróleo do Mar do Norte, entre a Inglaterra e a Noru
ega:. O que não é possível ser aceito é que a terra das araucárias fique 
comhIdo. 

A recente greve de 48 horas das prefei
turas catarinenses acompanhou movi
mento que se alastra no país diante da 
queda no repasse do Fundo de Participa
ção dos Municípios. É que as prefeituras 
contam hoje com minguados 14,1% da ar
recadação total dos impostos, quando pre
cisariam receber, para fazer frente a to
dos os compromissos - seus e aqueles que 
eram dos governos estaduais e federal e 
que foram transferidos para sua respon
sabilidade - com algo em torno de 30%. 
O movimento inédito coincidiu com o 
início das discussões, no Congresso Na
cional, da reforma tributária proposta 
pelo governo e serviu para marcar que, 
além de não aceitar dispositivos que im
pliquem na possibilidade de avançar so
bre os contribuintes oom mais impostos, 
como a facilidade de cobrança de contri
buições por melhorias, os prefeitos não 
desejam continuar contando, apenas, 
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com as frações . mínimas dos recursos arre
cadados. 

A vida do cidadão, afinal, a vida de cada 
um, acontece no município. É deste que to
dos nós cobramos boas escolas, bons hos
pitais, iluminação pública, sistema ágil de 
acessos e transportes e tantas outras coisas 
necessárias para melhorar a qualidade de 
vida dos cidadãos. E os municípios, nas 
últimas décadas, só têm recebido em uma 
quantidade razoável encargos dos governos 
dos Estados e da União. Tal é verdade esta 
situação de penúria, que levou o atual Pre
sidente da República a afirmar, outro dia, 
que os municípios brasileiros estão falidos. 

Ciente de que não podemos aceitar este 
decreto de falência sem nada fazer, o PFL 
decidiu entrar na luta. Apresentou uma 
emenda à Reforma Tributária para que os 
municípios tenham participação nos valo
res arrecadados na CPMF, Confins e Cide. 

Deputado Antônio Ceron (PFL) 
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Também a Petrobras, que será encarregada de toda a despesa da infra
estrutura, rede de distribuição e apoio logístico, deveria ser ouvida na 
questão. 

Os índices geográficos do IBGE certamente não irão contrariar imposi
ções macroeconômicas da questão. 

É muito provável que novas e surpreendentes descobertas venham a 
ser feitas na mesma área. E não deveríamos perder a oportunidade de 
transformar Santa Catarina (tão esquecida no plano nacional) no maior 
produtor de petróleo do país. Pois o lençol da costa catarinense pode 
ser igual ou maior que o de Campos, no Estado do Rio! 

• 

* Paulo Ramos Derengoski 
Jornalista - Lages/se 

• 
pergunteaodeputado@alesc.se.gov.br 
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Assembléia homenageia 20 anos do Jornal da Manhã 
Por proposição do deputa

do Clésio Salvaro (PSDB), 
a Assembléia realizou 

sessão solene em homenagem a 
passagem dos 20 anos do Jor
nal da Manhã, de Criciúma. O 
evento aconteceu na noite de 
segunda-feira (25), no plenário, 
com a presença de diretQres, 
funcionários e colaboradores do 
veículo de comunicação, além 
de lideranças políticas e empre
sariais, entre elas o prefeito Dé
cio Góes (PT) e os deputados 
Ronaldo Benedet (PMDB), Ma
noel Mota (PMDB), Valmir Co
min (PP) e Julio Garcia (PFL). 

Salvaro abriu a sessão lem
brando a história do jornal, que 
é lido por mais de 30 mil pes-

soas. "O dia-a-dia nos im
põe o ritmo acelerado e, 
com isso, mais do que 
nunca, a informação cla
ra e objetiva se faz neces
sária nas tomadas de de
cisões. Ao perceber essa 
necessidade, um grupo 
de empreendedores, ho
mens de visão, oferece
ram ao povo sul-catari
nense um veículo de co
municação voltado para 
levar a notícia por inteiro 
e sem meias verdades. 
Assim nasceu o jornal da 
Manhã que, há 20 anos, 
vem contando e fazendo 
a história", observou. 

O deputado lembrou 

que na trajetória do veícu
lo muitas notícias entriste
ceram a população, como 
os soterrados na mina de 
carvão, em Urussanga, 
com um resultado trágico 
de 33 mortos. "Mas o des
tino haveria de nos premi
ar com notícias boas de re
conhecimento nacional. 
Não só pelo carvão e azu
lejo, mas também pelo ta
lento de nossos atletas, que 
deram ao povo catarinen
se o primeiro título de cam
peão brasileiro de futebol, 
além de tantas outras notí
cias locais, estaduais, na
cionais e até internacio
nais", concluiu. (CA) 

Ao centro, Augusto Cancellier, superintendente do Jornal, e os deputados do Sul 

Prefeitos recebem 
prêmio Gestão Fiscal 

Através de re
querimento "§ r'!!IlIIIi. 

feito pelo deputa- ~ 
do Djalma Berger ~ 

. u 
(sem partIdo), os ~ 
cinco prefeitos g 
c on temp lados 
com o prêmio Ges
tão Fiscal foram 
homenageados 
durante sessão 
solene na quarta
feira (27), no ple
nário. Dário Ber-
ger - prefeito de DárioBerger 
São José, Volnei ------=--------- Volnei Zanela 

AL sedia encontro de taquígrafos 
Aproximadamente 120 taquígra

fifos, de todas as regiões brasilei
ras, da Argentina e do Uruguai, 
participam do evento promovido 
pela Associação Nacional dos 
Taquígrafos (Antaq) e pela Coorde
nadoria de Taquigrafia das Comis
sões da Assembléia. A solenidade 
de abertura aconteceu no plenário 
na quinta-feira (28), encerrando no 
sábado, 30. O encontro tem o apoio 
do Sindalesc, da Afalesc e da Fed
eração Nacional dos Servidores dos 
Legislativos 
Estaduais (Fe-
nal). 

temas como a reforma da Previdên
cia Social, a regulamentação da 
profissão e a inovação tecnológica. 
"Viirn.os discutir até que ponto a tec
nologia pode auxiliar o taquígrafo. 
Novos programas de informática e 
equipamentos, como o gravador de 
pé, já que muitos profissionais sof
rem com a LER (Lesão por Esforço 
Repetido), serão mostrados". Acre, 
Tocantins, Maranhão e Pará são al
guns estados que particÍp~m do 
evento. (R V) 

Adolfo Zanela - Paulo Lopes; Valdir Mall- exige, referindo-se à Lei de Responsabili
mann - Mondaí; Jaci José Bortolon - Pre- dade Fiscal (LRF). 

Segundo a 
coordena
dora, Sioma
ra Videira, 
taquígrafa da 
Assembléia, 
o IV Encon
tro da Antaq 
é uma exce
lente opor-

sidente Getúlio, e Angela Amin de Flori- Bortolon agradeceu a presença da comi
anópolis, receberam das mãos do parla- tiva de Presidente Getúlio e disse não ter 
mentar uma placa comemorativa. feito "mais que a sua obrigação na admi-

UNIÃO NACIONAL 
DOS TAQuíGRAFOS 

Murillo Capella, vice-prefeito de Flori- nistração municipal". "É preciso ter cora
anópolis, representando a prefeita, mos- gem para mudar a história, o nosso objeti
trou- se satisfeito pelo fato de o municí- vo é deixar o município melhor do que ele 
pio ser reconhecido pelos serviços pres- estava". "Sinto- me honrado e sensibiliza
tados à comunidade. Zanela citou a difi- do por esta homenagem, é importante para 
culdade de divulgar eis pequenos muni- a renovação dos nossos ideais", encerrou 
cípios. O prefeito de Mondaí salientou a Dário Berger. (DAB) 
dificuldade de cumprir tudo o que a lei 

tunidade 
para a catego-
ria discutir 

Reverência a Paulo Wright 

Valdir Mallmann 

.... .. 

A Assembléia. por proposição da presi
~ência. realiza no dia 2 de setembro ses
são solene em homellilg(".ID ao e.,,-deputado es
tadual Paulo Stuart \I\Tight que teve seuman· 
dato cassado em 9 de maio de 1964. com base 
no Alo Institucional na 5. aturaI de )oaçaba, 
ele era, na época, dirigente da Ação Popular 
MarxistalLeninista (APML) edesa.pareceu em 
1973. Seu nome foi ~ncontracJo nun1aga,\leta 
do Dops/PR, oom a indicação de "falecido". 

Paulo Wiighlnasceu em 1933 começando 
seus estudos na escola mantida pelo pai, em 
sua tecranal,al, aprimorando seus conhecimen
tos em Sociologia e PolfUcalla Ullive idade 

4 e e o $ e e ; j U e e E e o , i i ; 
• t •• , • • •• •• . ., ..... . .. . 

deArkansas (EUA). onde tambémintegrouaJgreja 
Presbiteriana. Participou da criação de sindica~ 
tos em Joaçaba quando era filiado ao PI'B, sen~ 
do secretário regional da Unidade Cristã dos Es
tudantes do Brasil, secretário da DelegaciaRegifr
nal da Fronteira udoeste, diretor da lmprensa 
Oficial do Estado e deputado estadual. Na quin
talegislatura (1963-1966) foi cassado antes de ter
minar o mandato par força do /J.-5. 

Transferiu-se então para São Paulo, depois para 
o México e retomou clandestinaJnellte aQ Br-c:lSil. 
Foi preso pelo n Exército, em São Paulo, na pti
meira semana de setembro de 1973 e, a partir 
daí, foi constatado o seu desaparecimento. (CA) 
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lijOMlssõES 

CCJ discute emancipações 

I A Comissão de 
Constituição 
e Justiça 

(CCJ) , presidida pelo 
deputado João Paulo 
Kleinübing (PFL), 
deliberou dia 26 pela 
consulta à Procura
doria Jurídica da 
Casa sobre a legalida
de dos processos de 
emancipação, uma 
vez que não há regu
lamentação federal 
para esta matéria. O 
questionamento foi 
encaminhado pelo 
deputado Paulo Ec
cel (PT), que lembra 
da exigência da 
Constituição Federal Legalidade das emancipações dominou debates na CC] 

de uma lei complementar regu
lamentando as emancipações. 
"Uma lei estadual não pode ser 
superior à Constituição do 
país". Para o deputado Julio 
Garcia (PFL), o esclarecimento 
jurídico poderá auxiliar o Le
gislativo numa tomada de posi
ção sobre o assunto. 

A CCJ também solicitará pa
recer da Procuradoria sobre a 
realização, através do Tribunal 
Regional Eleitoral (TRE), de ple
biscito consultivo à população 
de Chapecó sobre a emancipa
ção dos distritos de Marechal 

Bormann e Goio-En. Os parla
mentares entenderam que todos 
os trâmites do Projeto de Reso
lução 36/99 estão esgotados, 
restando apenas o encaminha
mento pelo plebiscito. 

Os deputados aprovaram 
também o credenciamento para 
que a comissão emancipatória 
do distrito do Rio Maina, em 
Criciúma, providencie a docu
mentação necessária que com
prove o cumprimento das de
terminações da Lei Complemen
tar nO 135/95, em seu artigo 7°. 

Nova Veneza - O Abaixo Assi-

nado nO 22/95, que solicita 
a emancipação do distrito 
de Caravaggio do município 
de Nova Veneza, no Sul do 
Estado, está com pedido de 
vista do deputado Jorginho 
Mello (PSDB). Segundo o 
relator, Julio Garcia - que 
havia encaminhado pelo 
arquivamento -, o distrito 
não tem o número mínimo 
de cinco mil habitantes ne
cessários para a emancipa
ção. Atualmente a popula
ção fica em torno de três mil 
pessoas. (SD) 

Habitação popular 
em pauta 

Com o propósito de 
discutir alternativas e 
contribuições para a 

redução do déficit habitacio
nal em Santa Catarina, bus
cando propiciar uma melhor 
qualidade de vida e, conse
quentemente, ampliar o aces
so à cidadania para a popula
ção, a Assembléia realizou ter
ça-feira (26) o Seminário Esta
dual sobre Habitação Popular. 

O encontro contou com a 
presença da diretora presiden
te da Companhia de Habita
ção de Santa Catarina (Cohab/ 
SC), Maria Darci Mota Beck, 
do assessor do Fórum Perma
nente da Reforma Urbana, 

arquiteto Leonardo Pessina. O 
deputado Mauro Mariani 
(PMDB) abriu o seminário, re
presentando o presidente da 
Casa, deputado Volnei Moras
toni (PT), enfatizando que há 
muito o que fazer em Santa 
Catarina na questão da habi
tação popular e enalteceu a re
alização do debate que busca 
encontrar formas e soluções 
para o problema que atinge 
milhares de catarinenses. Pes
sina, arquiteto uruguaio, apre
sentou aos participantes sua 
experiência frente aos movi
mentos de moradia popular, 
tanto no país vizinho como em 
vários municípios brasileiros. 

Surdos pedem apoio 
Endmtrq discutiu açoes para solucionar déficit habitacional 

R
e~ultado de reque
nmento apresen
tado pelo deputa

do Lício Mauro da Silvei
ra (PP), representantes do 
Fórum em Defesa dos Di
reitos dos Surdos - enti
dade da Grande Florianó
polis formada por surdos, 
pais, professores e intér
pretes -, foram recebidos 
pelas Comissões de Edu
cação (no dia 20) e de-Fi
nanças e Tributação (no 
dia 27). Educação e saú
de são as áreas mais ca
rentes. O universo de de
ficientes auditivos em 
Santa Catarina, conforme 
dados do Instituto Brasi

Comissões ouviram reinvindicações do Fórum em Defesa dos Surdos 

leiro de Geografia e Estatística (IBGE), é de 178 
mil. Segundo o professor da Escola Técnica Fe
deral, Vilmar da Silva, integrante do Fórum, os 
problemas com educação alcançam todos os ní
veis de ensino, que não oferecem qualquer es
trutura que possibilite o acesso destas pessoas. 

No ensino fundamental existe em São José 
(Grande Florianópolis) o Centro Interativo, com 
intérprete em sala de aula para estudantes sur
dos. Na Grande Florianópolis, apenas a Escola 
Técnica Federal tem curso de nível médio especí-

fico para surdos, com apenas 20 vagas e através 
de processo de seleção. No ensino superior prati
camente não há opções. Atualmente já existe na 
Udesc curso de pedagogia especial para surdos. 
O Fórum reivindica apoio para a implantação do 
curso de Letras com habilitação em Linguagem 
Brasileira de Sinais (Libras), da Universidade Fe
deral de Santa Catarina (UFSC). 

Na área da saúde, de acordo com Vilmar, seria 
fundamental a implantação de uma central de aten
dimento específica para os surdos. (RMPP/CA) 

Nova Casa 
O lançamento do Programa 

Nova Casa: "Moradia e in
clusão social sob o mesmo 
teto", através da Cohab/SC, 
foi o ponto alto das ativida
des. Maria Beck apresentou as 
ações previstas para o perío
do 2003/2006. O foco princi
pal do Programa, segundo ela, 
é o atendimento de famílias 
de baixa renda, no campo e 
na cidade, servidores públi
cos e idosos com mais de 60 
anos. 

O presidente da Caixa Eco
nômica Federal (CEF), Jorge 
Eduardo Levi Mattoso, parti
cipou do debate, falando so
bre a ,parceria entre a Caixa, 
estados e municípios no de
senvolvimento urbano e soci
al. Segundo ele, o último ba
lanço econômico-financeiro da 
Caixa teve saldo positivo de 
R$ 860 milhões, um recorde 
em comparação aos últimos 
anos, com boas perspectivas 
para o próximo semestre. De 
acordo com ele, a CEF é hoje 
responsável por 91 % dos pro

gramas de habitação no 
país. '~tualmente, te
mos em caixa R$ 5 bi
lhões para financia
mentos de casa própria, 
sendo 77% deles des
tinados à população 
que ganha até cinco sa
lários mínimos." Entre
tanto, ponderou, o fato 
da Caixa ser o único 
banco a financiar mora
dia para a classe média, 
mostra que as institui
ções bancárias comerci
ais não estão investin
do no setor.(CNTK) 

1 I , ; 
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Casan: defensores prestam testemunho 
Carlos Agne 

Sérgio Vieira Veiga e Charles Fer
nando Schroeder, atual e ex 
chefes da Consultoria Jurídica 

foram os primeiros testemunhos co

Indústria de indenizações 
N uma audiência com duração de cerca de cinco 

horas, a CPI da Casan ouviu os dois advogados 
que atuam na Divisão Trabalhista da empresa, Almir 

Reginaldo Westphal e 
Rubens João Machado, 
buscando chegar até a ori
gem da dívida, anuncia
da em cerca de R$ 207 
milhões, originária de 
898 processos trabalhis
tas. Esse valor. conforme 
os depoentes, foi irres
ponsavelmente majorado 
pelo perito judicial, já 
que o valor do passivo 
trabalhista estipulado 
pela Justiça era inicial
mente de R$ 7 milhões. 

lhidos pela Comissão Par
lamentar de Inquérito (CPI) 
da Casan. Basicamente, 
eles foram inquiridos so
bre suas participações na 
defesa dos processos traba
lhistas contra a empresa. 
João Rodrigues (PFL) con
siderou absurdo o fato do 
atual consultor, Sérgio Vei
ga, ter seu nome incluído 
entre os beneficiados de 
ação trabalhista sem seu co
nhecimento, conforme argu
mentou o depoente, que te
ria pedido a exclusão do 
processo posteriormente. 
"Ele alegou não fazer parte 
do Sindicato mas teve seu _S_é...:rgw::....·_ Vi_el.:;::·g_a _________ _ 

Almir Westphal, chefe da divisão nos períodos de 97 
a 99, mostrou-se indignado com as notícias divulgadas 
pela imprensa, colocando sob suspeita os advogados 
da Casan, defendeu a categoria acusando as direções 

nome incluído. O engraçado é que não 
tomou nenhuma medida legal", obser
vou o parlamentar. 

passadas por atos de gestão. "A origem dessa dívida foi o descumprimento da 
determinação do Juiz da 3G Vara do Trabalho sobre processo trabalhista de dissídio 
coletivo. A direção não cumpria e os valores iam sendo reajus

Para o relator, Mauro Ma
riani, existem indícios de ir
regularidades que deverão 
ser esclarec idos conforme 
forem ouvidos os próximos 
depoimentos. "Os fatos vão 
clarear e conseguiremos che
gar ao nosso objetivo, detec
tando os responsáveis por 
toda a crise que afeta a em
presa", assinalou. Segundo 
o presidente da Comissão, 
Dionei Walter da Silva (PT), 
com os primeiros depoimen
tos foi possível entender que 
houve irregularidades no to
cante à consultoria jurídica, 
mas ele aguarda mais fatos , 
que poderão evidenciar to
dos os problemas. 

Cluules Schroeder 

tados, chegando hoje aos R$ 7 mi
lhões", observou. Ele ainda concor
dou que há muitos anos existe uma 
indústria de indenizações trabalhis
tas na Casan. "Da maneira que os 
pontos são assinados pelos trabalha
dores, com excesso de horas extras, 
não anotando o intervalo do almo
ço e não cumprindo o repouso se
manal, não existe maneira dos ad
vogados conseguirem absolver a em
presa. E as direções nunca se preo
cuparam em cumprir a lei trabalhis
ta. Isso é ato de gestão", assinalou. 
Westphal acusou ainda o ex-diretor 
administrativo da empresa, Edemar 
Naschwenger, de ser o responsável 
pelo acordo em processo trabalhis
ta no valor de R$ 37 milhões, junto 
ao Sindicato dos Engenheiros. 

Sindicato isenta 
profissionais 

Em nota de esclarec:i.m.ento eiculada 
pela imprensa ne ta semana. o in

dkato dos Advogados do Estado de Santa 
Catarina defendeu os profissionais as o
oiado que atuam na Casan pelo envol
",imento na crise financeira originária dos 
proc s o trabalhista e aeu ou o ad
miTI · trador d desmandos em suas 
funções. 

D acordo com nota. a dívida traba-
1hi la foi gerada pelo nãe cumpritnento 
das nonna mínimas de proteção ao tra
balho, especialmente os acordos coletivos 
com a -entidades rep entatjy da cate
goria profissional. A Casan deveria con
ceder aos seus empregados, a partir de. 
maio de 1989, reajuste salarial de 83,58%. 

em razão do dissídio coletivo nO 183/89. 
Por decisão da diretoria, o reajuste foi de 
apenas 46,43%, garantindo assim um pas
sivo trabalhista de grande monta. Por uma 
decisão admiriistrativa, a Casan resolveu efe
tuar o pagamam.ento das férias ao fi re

gado , a,penas por oca
sião do retorno ao Lraba
lhQ, quando a legislaçâo 
determin que e sa qui
tação eve ocorrer lé 
dois dia antes elo inicio 
das férias. Por conta di -
50. a empre. a foi conde
nada lia pagamento do
brado das férias. 

O iJldicato repuctiou 
as insinuações de algu
ma matérias que envol
vem diretamente os ad
vogados da Ca an na 
questão. reforçando a 
te e de que a culpa da 
crise financeira que pas
sa a empre a está dire
tamente li ada aos ex
administradores. 

Criado Fórum do Plano Estadual de Educação 
(joio Jonas Lemos Campos) 

O presidente do Instituto ta na expansão 
Nacional de Estudos e do Fórum e irá 
Pesquisas (INEP), Rai- contribuir com o 

mundo Luiz Silva Araújo, esteve que for necessá-
segunda-feira (26) no plenário da rio. Raimundo 
Assembléia para instalar o Fórum Araújo iniciou 
Permanente do Plano Estadual de sua palestra des-
Educação, em conjunto com o de- tacando inúme-
putadoAfrânio Boppré (PT). Tam- ros pontos do 
bém estavam presentes no evento Plano Estadual 
os deputados Celestino Secco de Educação, re-
(PP) e Simone Schramm (sem par- alizado em cinla 
tido), além do secretário estadual dos dados que o 
de Educação, Jacó AnderIe. IBGE colheu en-

Segundo Boppré, o Fórum tem tre os anos de 
como õbjetívo contribuircomidéi- 2001/2002, mas 

\ 

as para os Executivos estadual e dando ênfase à 
federal, além de abrir um diálogo Santa Catarina. 

Secco, Anderle, Boppré, Araújo e Simone Schramm 

com a s~ciedade catarinense so- "Apesar de o Plano ter sido elabo-
bre o futuro da educação no esta- rado em esfera federal, cada esta-
do nos próximos dez anos. An- do poderá contribuir e elaborar 
derIe frisou que o Executivo apos- seu próprio projeto, desde que 

, ; , 1 ~ 

siga as diretrizes do plano fede
ral. Para isso iremos dispor dos 
dados recolhidos nas pesquisas 
para contribuir com as mudan-

ças necessári
as", afirmou 
Araújo. 

O Plano Es
tadual de Edu-
cação contém 
números e 
previsões bas
tante ambicio-
sas para os 
próximos 20 
anos. "No en
sino funda
mental , por 
exemplo. que
remos baixar 
de sete para 
seis anos a 

idade para ingresso no ensino 
fundamental, além de ampliar a 
jornada diária das crianças, que 
passará de quatro para sete ho-

ras por dia", adiantou. 
Qualificação - No ensino p~

blico, 72% dos educadores são 
formados e licenciados de ma-
neira correta para exercer a pro
fissão. Conforme Araújo, de 
1996 para cá, o governo inves
tiu em cursos para formação de 
professores, mas pesquisas re
centes informam que este traba
lho não rendeu os frutos espe
rados, já que os alunos não me
lhoraram seu desempenho na es
cola. Araújo finalizou dizendo 
que para o Plano Estadual de 
Educação sair do papel e dar re
sultado é imprescindível o au
mento dos investimentos. "Pre
cisamos de R$ 5 bilhões, inves
tidos em política de financia
mento para o Plano dar certo", 
disse. (TK) 
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Projeto Fênix ajuda a abandonar o cigarro 
Rose Mary Paz Padilha 

Sub-gerente de Epidemiologia e 
Prevenção do Câncer no Cepon - ór-

. gão para o tratamento da doença da 
Secretaria Estadual da Saúde - a 
médica Senen Dyba Hauff, 15 anos 
dedicados à cancerologia, está im
plantando na Assembléia Legislativa 
o Projeto Fênix- um programa de tra
tamento e educação em tabagismo. 
O convite para integrar a equipe da 
Divisão de Saúde e Assistência da 
Casa partiu do presidente do legisla
tivo estadual, deputado Volnei Moras
toni (PT), médico pediatra, preocupa
do com a saúde do grande número 
de funcionários fumantes do Poder e 
daqueles que não fumam, mas que 
ficam expostos à fumaça. 

O projeto, implantado há menos de 
um mês, objetiva motivar os funcio
nários fumantes a parar de fumar, 
educar todos os funcionários sobre o 
tabagismo e diminuir o número de 
trabalhadores expostos à fumaça em 
seu ambiente de trabalho. No Dia 
Nacional de Combate ao Fumo, co
memorado em 29 de agosto, a médi
ca falou sobre a importância de lar
gar o cigarro. 

AL Notícias - Como surgiu o Projeto 
F ' . ? emx. 

Senen Dyba Hauff - O trabalho, que 
começou há quatro anos, foi idealizado 
para tratar funcionários fumantes de uma 
cooperativa do setor médico, num total 
de 200 pessoas, e depois foi estendido 
para outras empresas. O Projeto Fênix é 
democrático, participa das palestras e das 
consultas médicas individuais quem re
almente quer parar de fumar. Ele está es
truturado para motivar a mudança de 
comportamento, ajudar a lidar com os sin
tomas da abstinência da nicotina e evitar 
as recaídas do tabagismo. Além da de
sintoxicação, o projeto trabalha com di
cas de alimentação e estímulo à ativida
de física, na busca de prazer em outras 
fontes. 

AL Notícias - Fumar é um vício ou 
uma doença, a exemplo do alcoolismo? 

Senen - . O tabagismo é uma doença 
classificada no código internacional de 
doenças como CID F-17.2 e pode ser tra
tada, evitando mortes precoces. Por ano, 
no Brasil, são 200 mil atestados de óbi
to por ca~sa do cigarro. A forma de tra
tamento mais eficaz é a utilização de téc
nicas cognitivo-comportamentais aliadas 
a medicamentos para diminuir os sinto
mas da crise de abstinência. Tem gente 
que pensa só no prazer e não nos riscos 
do cigarro. Toda droga tem efeito colate
ral e estudos mostram que 50% dos fu
mantes terão doenças tabaco-reI acionais 
causadas pelas 4.720 drogas presentes 
em cada cigarro consumido, como ace
tona (para remover esmalte); terebintina 
(dilui tinta a óleo); formal (conservante 
de cadáver); amônia (desinfetante para 
pisos, azulejos e vasos sanitários); naf
talina (para afugentar traças e baratas) e 
fósforo P4/P6 (usado em veneno para 
matar ratos). Entre as doençasi provoca": 

(fotos Solon Soares) 

das pelo tabaco estão o câncer de gar
ganta, boca, laringe, pulmão, esôfago, 
pâncreas, bexiga e também infarto agu
do do miocárdio, derrames, úlceras, 
impotência e doença de Peyronie - fibro
se do pênis, impedindo a penetração 
durante o ato sexual - e até a cegueira. 
No Brasil, onde existem 35 milhões de 
fumantes, o cigarro é a principal causa 
da cegueira. Além do envelheCimento 
precoce de homens e mulheres, o cigar
ro diminui a fertilidade. Nas mulheres, 
o tabaco antecipa a menopausa em qua
tro anos, por ser anti-estrogênico. Ges
tantes fumantes - cerca de 1 milhão no 

caína, com índice de 
50% de adesão. A de
pendência dura de 20 a 
30 anos. É "prisão per
pétua" para muitos! 
Mesmo informando so
bre as conseqüências 
negativas, tratamos os 
aspectos positivos, a 
melhoria na qualidade 
de vida da pessoa que 
deixa de fumar e a eco
nomia de dinheiro. Uma 
pessoa que fuma um 
maço de cigarro por dia, 
a R$ 2,25, terá economia 
de R$ 821,00 ao final de 
um ano. Em 30 anos se
rão R$ 24.637,00. 

AL Notícias - E para 
as pessoas que não fu
mam, mas que ficam ex
postas à fumaça, quais 
as conseqüências para a 
saúde? 

Senen - O fumante 
passivo também sofre, 
porque a fumaça que sai 
do cigarro aceso é extre

mamente tóxica. Perceba que quando 
fuma, a pessoa coloca a mão que segura 
o cigarro para trás, evitando aspirar a 
fumaça que sai da ponta do cigarro ace
so. Falta consciência para os fumantes, 
que ignoram a proibição de fumar em 
locais fechados, como locais de traba
lho e restaurantes - o que é proibido 
por Lei Estadual nO 7.592, de 1989, mas 
que os fumantes não respeitam. Os es
tabelecimentos comerciais também não 
respeitam a proibição de vender cigar
ro avulso e para menores. Dia desses 
observei uma criança de cinco anos com
prando um maço de cigarro num su-

no político, no legislativo. O Brasil é o 
segundo maior produtor mundial de 
fumo, perdendo apenas para a China. 
Santa Catarina, junto com o Rio Gran
de do Sul, são os maiores produtores 
do país, com 82% da produção nacio
nal. Estatísticas mostram que o grupo 
de risco é dos nove aos 20 anos e que 
seis cigarros já são suficientes para vi
ciar. 90% das pessoas que fumam co
meçam na adolescência e desse percen
tual, hoje, a maioria é mulher. Por isso 
a importância da estratégia política, di
minuindo o acesso à iniciação na ado
lescência. Tem também o aspecto eco
lógico, que para produzir 300 cigarros 
uma árvore é cortada. Uma chepa de 
cigarro leva de cinco a dez anos para se 

_ decompor na natureza, o que é anti-eco
lógico. É preciso falar ainda dos incên
dios provocados por chepas mal apa
gadas. 25% dos incêndios urbanos são 
provocados pelo cigarro. 

AL Notícias - E quais são as estraté
gias políticas e legislativas que podem 
ser aplicadas? 

Senen - Uma das medidas políticas 
para diminuir o consumo é aumentar 
os impostos sobre o fumo e o cigarro. 
No Brasil o, cigarro é um dos mais bara
tos do mundo e é preciso aumentar o 
preço de venda. Somente em Santa Ca
tarina são 50 mil famílias, cerca de 250 
mil pessoas envolvidas no plantio do 
fumo e que ficam expostas diariamente 
a cinco tipos de pesticidas. Como não 
é um produto para comer, quem planta 
fumo usa os pesttcidas sem controle da 
dose e faz a colheita de forma manual. 
Me emociono ao lembrar de uma crian
ça que atendi há pouco tempo, de dois 
anos de idade, com diagnóstico de leu
cemia. Ela era filha de fumicultores, que 
ia junto com a mãe para a lavoura por-

que não tinha com 
quem ficar. Ela de

país - têm bebês 
com baixo peso. 
Nesse trabalho que 
começamos a de
senvolver aqui na 
Assembléia Legis
lativa trabalhamos 
com o reforço po
sitivo: parar de fu
mar melhora o fô
lego, o desempe
nho sexual, a bele
za, a pele, o cabelo 
e a saúde. 

Para cada 
senvolveu o câncer 
porque ficava ex
posta, tinha conta
to direto com os 
pesticidas usados 
nas plantações de 
fumo. Isso é muito 
triste! 

real arrecadado . ~ com o cIgarro e 

AL Notícias - O 
fumante tem sem
pre uma grande 
resistência em pa

AL Notícias -
Qual sua expectati
va para o Projeto 
Fênix, na Assem
bléia Legislativa? 

gasto R$1,60 
para tratar as 
doenças,que ele 
causa. E uma 
conta burra! Senen - É muito 

grande, estamos 
confiantes de que 

obteremos um grande número de ade
sões entre os funcionários e parlamen
tares do Poder Legislativo. É uma idéia 
que deveria ser adotada por outros se
tores públicos e outras empresas. Como 
mensagem para aqueles que ainda não 
estão certos de fazer parte do progra
ma, deixo um, provérbio taoísta: "Um 
homem com coragem exterior se atreve 
a morrer. Um homem com coragem in
terior, a viver". 

rar de fumar. Como tratar aquelas pes
soas que dizem 'não se importar com as 
conseqüências do' cigarro? 

permercado aqui em 
Florianópolis. Não gosto de ver essa co
nivência. 

Senen - O convencimento é sempre AL Notícias - O tabagismo pode ser 
difícil e esse é o maior desafio, porque considerado um problema de saúde pú
toda droga dá prazer e, às vezes, o ci- blica? 
garro é o único na vida da pessoa que Senen - Com certeza! Para cada real 
fuma. O cigarro é a droga mais difícil arrecadado com o cigarro é gasto R$ 
de ser tratada, com apenas 15% de ade- 1,60 para tratar as doenças que ele cau
são ao tratamento. Perde para o álcool sa. É uma conta burra! É preciso acor
que tem 130% de.adesão e até I1ara a co- dar não apenas no aspecto médico, mas 
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Audiência em ltajaí 

debate violência sexual 
GoeHen pede investigação sobre 

superfaturamento no governo 
Em nome de todos asseg

mentos que atuam no 
combate a violência sexual 
em ltajaíJ a presidente da 
Câmara de Vereadore , Ma
ria Jussara Pamplona. soli
citou à Assembléia Legisla
tiva. através da deputada 
Odete de Jesus (PL), que co
mandou audiência pública 
na cidade no dia 25 (segun
da-feira), que interceda jun
to ao governo federal para 
liberação de recursos. "Pro
gramas como o Sentinela. 
que integra a rede que for
mamos há deis anos e meio 
para combater a violência 

falta de recurSOs". resu
miu a vereadora. O deputado Nelson Goetten 

(PFL) entrou com um pe
dido de investigação no Minis
tério Público Estadual contra o 
governador Luiz Henrique da 
Silveira e Max Bornholdt, secre
tário estadual da Fazenda e re
presentante legal da empresa 
Nativos Produções Musicais. O 
motivo foi a contratação, de for
ma superfaturada, conforme 
acusa o parlamentar, em valo
res de R$ 17 mil a R$ 20.500, 
através de entidade sociais .
sem fins lucrativos -, da banda 
Nativos para realizar shows 
musicais nos municípios de 
Santa Catarina. A banda conta 

com um patrocínio da Petrobras 
para realizar programas culturais. 
O fato é que não houve nenhuma 
licitação para a contratação do gru
po que, em três meses, aumentou 
em R$ 9 mil o valor do seu cachê. 

De acordo com Goetten, a enti
dade não lucra nada, apenas o re
colhimeIito de alimentos não-pe
recíveis como ingresso. O empre
sário, sob a orientação dos demais 
representados, apresenta todos os 
documentos e o dirigente da enti
dade que recebe a verba apenas 
assina e devolve. Os documentos 
são encaminhados para a Secre
taria da Fazenda, que procede o 
pagamento à entidade que imedi-

atamente os repassa para a banda. 
".."".,. - O deputado Herneus 

de Nadal (PMDB), líder do gover
no, defendeu o governador dizen
do ser."óbvio" que ele não contra
tou a banda. O que aconteceu foi 
que o governo liberou a verba para 
uma entidade e ela contratou uma 
banda. A Associação Catarinense 
de Amparo à Família, situada em 
Mirim Doce, no Alto Vale do Ita
jaí, que tem como conselheira 
Maria Salete Goetten de Lima, re
cebeu entre setembro de 2001 e 
dezembro de 2002, inclusive em 
período eleitoral, algo em torno de 
R$ 670 mil. Tirem suas próprias 
conclusões", encerrou. (DAB) 

exual e as O T/AIDs, não 
podem ser paralisados por 

O projeto Sentinela e o 
Pocaps -ambos dedicados 
à me ma causa - estão 
s~m receber recurso há 
quatre meses. "Os dois 
integram a rede que forma
mos para atuar de forma 
integrada e mais efetiva há 
dois anos e meio. cada 
um fazendo um trabalbo 
espec[fico, e que tem tra
zido bons resultad0s. Há 
quatro meses os profissi
onai continuam traba
lhando. mesmo sem rece
ber". lamentou o promo
tor de Justiça, Rogê t-,·1ace
do. (tv1MV) 

Revigorar provoca polêmica 
A Medida Provisória nO 

00111/2003, de origem go
vernamental, que institui o Pro
grama Catarinense de Revigo
ramento Econômico (Revigo
rar), provocou acalorados dis
cursos no plenário na tarde do 
dia 27, repetindo a polêmica 
criada pela manhã, quando a 
Comissão de Finanças e Tribu

. tação (CFT) aprovou o parecer 
do relator Manoel Mota 
(PMDB), com restrições dos 
deputados Nelson Goetten 
(PFL) e Antonio Carlos Vieira 

",. - ~ - Vieirão (PP). Ambos manifes-
Deputada Odete, Rogi Macedo e a titular da Dekgacia da Mulher de ltajaí taram-se contrários à admissi-

bilidade da MP e solicitaram o 

Dia 1°,15 h - CPI da Casan - Depoimentos dos ex-chefes da Auditoria Interna da empre
sa, Sidnei Junckes e Hélio Martins 
Local: Sala das Comissões 

seu retorno à Comissão de 
Constituição e Justiça, defen
dendo a tese da inconstituci
onalidade. 

Na defesa da proposta do 
governo, o relator argumentou 
que o governo tem pressa em 
acertar o passo com as empre
sas devedoras, já que a dívida 
delas com o ICMS chega a R$ 
4 bilhões."Com a MP, preten
demos arrecadar R$ 2 bilhões 
em um ano, pois muitas em
presas já estão procurando o 
governo para negociar seus 
débitos", justificou. O Revigo
rar permite que os contribu
intes devedores de créditos 
tributários relativos ao ICMS 
poderão parcelar suas dívidas 
em até cinco vezes, sem qual
quer acréscimo e com redução 
de multa e juros incorridos, 
proporcionalmente ao núme-

ro de parcelas. 
"É imoral essa medida provi

sória. Nós parlamentares, se 
aprovarmos, estaremos indo 
contra a legalidade e estamos 
dando a chance para que os 
sonegadores e os maus pagado
res se dêem bem e continu~m 
com seus crimes enquanto pre
judicam àqueles que pagàm 
seus tributos em dia. Na verda
de, além de premiar os sonega
dores, os seus crimes estarão 
sendo perdoados pelo gover
no", disparou Goetten, endos
sado por Vieirão. Cinco emen
das foram apresentadas ao re
lator, que rejeitou todas e op
tou pela manutenção do docu
mento de origem. 

A MP passará pela votação no 
plenário na próxima terça-feira 
(2). Caso não seja aprovada, pára 
de vigorar. (TK e CAl 

Dia 2, 19 h - Sessão solene em homenagem ao ex-deputado Paulo Stuart Wright 
Local: Plenário Meio-ambiente 
Dia 3, 8 h - Encontro objetivando expor as idéias e obras do professor Antônio Sérgio 
Arouca 
Local: Plenário 

Dia 3, 9 h - Audiência pública da Comissão de Economia, Ciência e Tecnologia - Discus
são do Anteprojeto de Lei 07/03, que dispõe sobre Programa Catarinense de Indução para 
o Desenvolvimento Sus!entável por meio da Ciência, Tecnologia e Inovação 
Local: Plenarinho 

Dia 3, 18 h - CPI da Casan - Depoimentos de testemunhas 
Local: Sala das Comissões 

Dia 3, 19 h - Retratos de Santa Catarina - Chapecó 
Local: Galeria de Arte Meyer Filho 

Dia 3, 19 h - Audiência pública da Comissão de Segurança Pública - "AS questões 
relacionadas à segurança pública em Santa Catarina" 
Local: Câmara de Vereadores de Itajaí 

Dia 4, 15 h - Audiência pública da Comissão de Agricultura - "Conjuntura da questão 
indígena" 
Local: Sociedade Esportiva Recreativa - Cunha Porã 

Dia 4, 19 h - Audiência pública da Comissão de Segurança Pública - '~s questões 
relacionadas à segurança pública em Santa Catarina" 
Local: FUndação Catarinense de Educação Especial- São José 

Dia 4, 20 h - Projeto Santa Catarina Canta e Encanta 
Local: Plenário " ) 

N a sessão .ordinária de ter
ça-feira (26) o deputado 

Pedro Baldissera (PT) falóu a 
respeito da iniciativa da região 
Oeste na recuperação do meio 
ambiente. O programa está sen
do implantado nos municípios 
de Seara, Ipumirim, Paiol, 
Xavantina e Arvoredo, grandes 
produtores de suínos e de 
fumo. Por conseqüência do 
grande uso de agrotóxicos e a 
deficiência do annazenamento 
dos dejetos dos suínos, as águas 
do rio Ariranha estão muito 
contaminadas. Entidades gover-
namentais e não-govemamen- Deputado Pedro Boldissera ' 
tais se sensibilizaram com a 
questão e, juntamente com a comu
nidade, estão criando proposta para 
melhorar a questão e para que haja 
uma melhora na qualidade de vida. 
Wilson Vieina-,Dentiuho (PT) dis-, 

se que a Escola do Legislativo está 
assinando hoje (29) um convênio 
com o Ministério do Meio Ambien
te na região para que aconteçam as 
melhorias desejadas. (DAB) 
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Segurança Pública: sistema prisional é caótico 
Denise Arruda Bortolon 

Lages e Rio do Sul rece
beram a Comissão de Se
gurança Pública nos dias 
2Oe21 ,para a 13!e14@au
diências públicas regio
nais para realização de di
agnóstico de problemas e 
soluções para o setor. 

m Lages, o debate acon
teceu na Associação Ço
mercial e Industrial. de 

Castro Filho, delegado regional, 
o município não tem grandes pro
blemas de violência urbana, 
como disputa por tráfico de dro
gas ou roubos direcionados. "O 
grande problema de criminalida
de baseia-se, principalmente, na 
questão social, por conta do au
mento do consumo de drogas ilí
citas, grande número de alcoóla
tras, pequenos fwtos cometidos 
por jovens usuários de drogas e 
pobres, a violência doméstica e 
acidentes de trânsito", afinnou. 

principais necessidades. 
"Hoje temos duas funci
onárias para revistar 
mais de 600 pessoas, 
precisamos de mais co
laboração da Polícia Mi
litar, médicos, dentistas, 
psicólogos, entre outros 
profissionais", relacio
nou Pereira. 

(fotos Alberto Nt!Ves) 

Lages (Acil), com as pres~nças 
dos deputados João Rodrigues 
(PFL), presidente da Comissão, 
Dionei Walter da Silva (PT), 
Lício Mauro da Silveira (PP) -
membros da Comissão -, Sér
gio Godinho (PTB) e Nilson 
Nelson Machado- Duduco (PP). 
Os pontos mais críticos da se
gurança 'pública apontados na 
audiência foram, além da ne
cessidade de aumento dos efe
tivos das polícias e de campa
nhas de prevenção às drogas, a 
superlotação no presídio de La
ges. Segundo José Rogério de 

Com suporte para 80 detentos, 
hoje o presídio tem 183 presos. 
Na ala feminina estão os proble
mas mais graves, onde 21 deten
tas ocupam um espaço construí
do para abrigar apenas 12. '~ém 
disso fica muito próximo da ala 
masculina, fazendo com que al
gumas presas engravidem dentro 
do presídio", explicou Edson Al
ves Pereira, há 20 anos na admi
nistração do presídio. Como não 
há muito espaço para os deten
tos, eles saem das celas às seis 
horas da manhã e voltam às oito 
horas da noite. 

A limpeza e a comida 
são feitas pelas próprias 
presas, que reduzem as 
penas através destes ser
viços. As demais fabri
cam grampos de roupa e, 
assim, passam o tempo. 
Lílian Torres Cruz, 31 
anos, mãe de três filhos, 

Em Rio do Su~ superlotação de presídio também es/4 entre os princ;pais problemas 

presa há seis meses por tráfico 
de drogas, reclamou que não há 
outros trabalhos para fazer. "Pre
cisamos de mais atividades para 
ocupar o tempo e para receber 
mais dinheiro. A cada três mil 
grampos feitos, nós recebemos 
R$ 3". 

A contratação e o treinamento 
de mais funcionários é uma das 

Em Rio do Sul, a audiência foi 
presidida pelo vice- presidente 
da Comissão, deputado Wilson 
Vieira-Dentinho (PT), e contou 
com a presença dos parlamenta

Deputados em visiJa ao presúJio Regional de Lages 

res Dionei Walter da Silva 
(PT), LíGia Mauro da Sil
veira (PP) e Nilson Nelson 
Machado- Duduco (PP) , 
da delegada regional Caro. 
la Fernanda Bastos Mi
guel, da juíza da Vara'Cri
minal Cintia Beatriz da 
Silva Bittencourt, do se
cretário municipal da De
fesa Civil, Márcio Lucas, 
do secretário de Desenvol
vimento Regional, Ernani 
Dutra, e do procurador 
Weinfrid Giece. O reduzi
do efetivo e a falta de qua
lificação pessoal lideraram 
as críticas, junto com a 
falta de recursos materiais, 

Apenados são prejudicados 
por falta de defensoria dativa 

Scheila Dziedzic 

O presidente da Comissão de SegurançaPú
blica, deputado João Rodrigues (PFL) , 

esteve reunido na manhã do dia 26 com o 
presidente da Ordem dos Advogados do Bra
sil (OAB/SC), Adriano Zanotto, relatando as 
informações obtidas durante as audiências 
públicas e visitas aos presídios e penitenciá
rias realizadas em todo o Estado. 

Segundo Rodrigues, foram vários os casos 
de presos com penas já vencidas e que con
tinuam encarcerados por falta de continui
dade nos processos criminais. Zanotto es
clareceu que existe uma dívida do Estado com 
a Defensoria Dativa, no valor de R$ 17 mi
lhões. Essa situação de débito, de acordo com 

o advogado, se agravou a partir de 1995. 
Atualmente, são repassados por mês cer
ca de R$ 500 mil das despesas correntes, 
sem saldar a dívida. Isso acabou gerando 
situações como a greve dos advogados que 
fazem defesa pública em Joaçaba e o aten
dimento de um grupo de apenas 11 advo
gados em Chapecó. Antevendo a discus
são do-Plano Plurianual 2004-2007, que 
deverá ser enviado à Assembléia Legisla
tiva até o dia 30 de agosto, os deputados
membros da Comissão de Segurança Pú
blica decidiram que se não constarem va
lores suficientes para regularizar a situa
ção, será encaminhada moção para que se
jam incluídos recursos no Orçamento do 
Estado. 

como carros, armamento e a 
construção de um novo presídio. 
O atual fica localizado no centro 
da cidade e está em péssimas 
condições. 

A exemplo de Lages, o presí
dio de Rio do Sul está superlo
tado. Com capacidade para 42 
presos, hoje está com 95. Só no 
ano passado houve 20 fugas. 
Através da ajuda de empresári
os locais está sendo constrUída 
a ala feminina. solucionando o 
problema do pequeno espaço. 
Das 12 detentas, apenas uma foi 
presa por homicídio, as demais 
por tráfico de drogas, inclusive 
existe um caso de mãe e filha que 
foram presas por esse delito. 

Vinte por cento dos presos 
trabalham fora das celas com a 
fabricação de cintos, chaveiros 

Polêmica 

e bolsas de couro e os demais, 
dentro delas, com artesanato. 
Cada um arrecada de R$ 25 a R$ 
60 por mês e 25% do que é arre
cadado fica rio presídio como 
fundo penitenciário e é utiliza
do para pequenas reservas. 

Segundo Fernando Ronsani 
Gatner, supervisor de seguran
ça do presídio regional, o mais 
urgen.te são os reparos na rede 
elétrica e hidráulica, a colocação 
de grade no pátio interno, ins
talação de luz de emergência, 
colocação de extintores, hidran
tes e mangueiras, reforma no te
lhado da parte de trás do prédio 
e exames criminológicos e toxi
cológicos, que atualmente são 
feitos em Florianópolis e demo
ram de três a quatro meses para 
ficarem prontos. 

Em audiência pública na tarde do dia 27,1> secretário de 
Segurança Pública e Defesa do Cidadão, João Henrique 

BIasi, atendendo convocaçã.o solicitada pela bancada do pp. 
reiterou declaraçõ~ suas publicadas pela Imprensa de que o 
Complexo Penitenciário de São Pedro de Alcântara. na Grande 
Florianópolis, foi alvo de.superfaturamento. "O Tribunal de 
Contas da União (TCU) çon.firmou que houve superIatura
mento", disse Blasi, sem no entanto espeGifi.~ar o pedi)do. 

Q lider da banca
da do PP. deputado 
Joares Ponticelli, 
concordou com BIa
si, mas especificou 
o período em que 
foi registrado O Sll

pedaturamento. 
"Conforme o pare
cer do TeU, houve 
sim superfatura
menta, no período 
de 1995 a 1998", 
enfafizoll ppnticellL 
O Cúmplexo co~e
çou a ser construi
do em 1993 e em 30 
de dezembro de 
2002 foi parcial
mente inaugurado. 


